
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874332 - RS (2025/0075844-
3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : BIANCA LIMA DE QUADROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que não conheceu de agravo
no recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ. O Parquet
sustentou que a pretensão recursal buscava apenas a revaloração jurídica de
fatos incontroversos, para afastar a causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. A Defensoria Pública, por sua vez,
defendeu a manutenção da decisão, destacando que a análise pretendida
exigiria reexame do acervo probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a análise da

aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, no caso
concreto, exige reexame de provas, hipótese vedada em recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada deve ser mantida, pois o recurso especial

buscava rediscutir premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias,
especialmente quanto à suposta dedicação da ré à atividade criminosa, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ.
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4. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que a acusada apenas
armazenava drogas para seu companheiro, sem qualquer indício de
envolvimento com organização criminosa ou dedicação habitual ao tráfico,
sendo a prova oral incapaz de infirmar tal conclusão.

5. A modificação desse entendimento demandaria nova valoração de
fatos e provas, ultrapassando os limites do recurso especial, que não se presta
à rediscussão do conjunto probatório já examinado pelas instâncias inferiores.

6. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que, ausentes
elementos concretos que evidenciem a dedicação à atividade criminosa, a
aplicação do redutor do art. 33, § 4º, é de rigor, sendo vedado afastá-lo com
base exclusiva na quantidade de droga apreendida.

7. A tese recursal do Ministério Público, ao alegar que se trata de
mera revaloração jurídica, torna-se insustentável diante da necessidade de
reexame fático apontada nas instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que a acusada apenas
armazenava drogas para seu companheiro, sem qualquer indício de
envolvimento com organização criminosa ou dedicação habitual ao tráfico,
sendo a prova oral incapaz de infirmar tal conclusão.

5. A modificação desse entendimento demandaria nova valoração de
fatos e provas, ultrapassando os limites do recurso especial, que não se presta
à rediscussão do conjunto probatório já examinado pelas instâncias inferiores.

6. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que, ausentes
elementos concretos que evidenciem a dedicação à atividade criminosa, a
aplicação do redutor do art. 33, § 4º, é de rigor, sendo vedado afastá-lo com
base exclusiva na quantidade de droga apreendida.

7. A tese recursal do Ministério Público, ao alegar que se trata de
mera revaloração jurídica, torna-se insustentável diante da necessidade de
reexame fático apontada nas instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra decisão que não conheceu do agravo no recurso especial, em
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

O Ministério Público sustenta que a decisão merece ser reformada,
argumentando que a pretensão recursal não demanda reexame de provas, mas sim a
revaloração jurídica de elementos incontroversos no acórdão, relacionados ao
afastamento da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

O  destaca que a decisão recorrida equivocou-se ao entender que seriaParquet
necessário reexaminar o conteúdo probatório dos autos, quando, na verdade, busca-se
apenas resolver questão jurídica sobre o  probatório necessário para afastar ostandard
benefício (e-STJ, fls. 1075-1079).

Impugnação ao agravo regimental apresentada por Bianca Lima de Quadros,
representada pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, que defende a
irretocabilidade da decisão do Ministro Relator.

A Defensoria argumenta que a reforma do acórdão impugnado demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso
especial, conforme já sinalizado pela Corte de origem ao não admitir o recurso especial.

A impugnação reforça que o óbice da Súmula 7 do STJ é intransponível, pois
o Superior Tribunal de Justiça não pode decidir pelo afastamento da causa de diminuição
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de pena sem analisar minuciosamente o conjunto fático-probatório, algo que já foi
apreciado pelas instâncias ordinárias (e-STJ, fls. 1092-1094).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 1065-
1069):

Ademais, nos termos do acórdão recorrido, as instâncias ordinárias concluíram que não
restou demonstrada a dedicação habitual ao crime, conforme segue (e-STJ, fl. 931):

, a única coisa que se constatou ao longo da instrução, ou seja, o queIn casu
se revela provado, com efeito, é que Bianca armazenava drogas para
Giordany, seu companheiro. Na troca das mensagens com Giordany, não se
observa que Bianca exerce qualquer posição dentro de organização criminosa
qualquer, com alguma atividade de dedicação habitual na estrutura da
organização, e a prova oral produzida também nada esclarece em tal ponto.

Não há, portanto, prova de pertecimento à organização criminosa,
tampouco de dedicação a atividades criminosas pela acusada, logo, descabível
o pleito ministerial de afastamento da privilegiadora.

Não há motivo efetivo para o privilégio não ser aplicado em sua fração
máxima, pelo que, deve ser acolhido o pleito defensivo nesse sentido.

A quantidade de droga aprrendida não extrapola o ordinário, conforme já

mencionado.

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão configuradas e
afastar a aplicação da minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ. No mesmo
sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS TRANSNACIONAL.
ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, I, DA LEI N. 11.343/06.
RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO CAPITULADA NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO DE
"MULA" DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES.
REALIZADAS DIVERSAS VIAGENS INTERNACIONAIS, EM CURTO
PERÍODO, SEM JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. AUSÊNCIA DE
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ACUSADO PARA CUSTEAR TAIS
VIAGENS. ELEMENTOS CONCRETOS QUE EVIDENCIAM A
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DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA
AFASTAR O TRÁFICO PRIVILEGIADO. APLICADO, ADEMAIS, O
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não obstante a condição de "mula" do tráfico de drogas, por si só, não
represente justificativa idônea para afastar a referida causa de diminuição, a
conjuntura fática analisada pelo Tribunal de origem revela a presença de
outros elementos concretos que efetivamente demonstram a dedicação do ora
agravante à atividade criminosa e, por consequência, obstam o
reconhecimento do tráfico privilegiado

1.1. In casu, vislumbra-se que o réu realizou diversas viagens
internacionais em curto período e sem justificativa plausível, sobretudo pelo
fato de serem incompatíveis com a sua condição financeira.

1.2. Além disso, para divergir da conclusão da Corte a quo e acolher a
pretensão defensiva, no sentido de que o ora agravante não se dedica à
atividade criminosa, seria necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado neste instante processual ante a incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.361.621/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se) 4/6/2024 6/6/2024

 
Conforme consignado na decisão monocrática agravada, o recurso especial

não foi conhecido ante o óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que a pretensão recursal
ministerial demandava o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, especialmente
no tocante à alegada dedicação da ré à atividade criminosa.

No caso dos autos, nos termos de trecho expressamente transcrito na decisão
monocrática, as instâncias ordinárias reconheceram que Bianca apenas armazenava
drogas para o companheiro e que as mensagens trocadas entre eles não evidenciam
qualquer envolvimento com organização criminosa ou prática reiterada do tráfico. A
prova oral tampouco foi capaz de firmar esse juízo.

Dessa forma, o reconhecimento da incidência da minorante foi fundado em
premissa fática consolidada no acórdão, cuja alteração demandaria revolvimento
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS.  VERIFICADO. PRIVILÉGIO ESPECIAL RECONHECIDO.BIS IN IDEM
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão que concedeu a ordem, de ofício, para afastar o  na terceira fasebis in idem
da dosimetria penal, reduzindo a pena final dos agravados, diante do reconhecimento do
tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por si

só, justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, e se a mesma circunstância
pode ser utilizada para agravar a pena-base e para modular a minorante, sem incorrer em bis
in idem.

III. Razões de decidir
3. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do

, sendo necessário indicar outros elementos que demonstrem a dedicaçãotráfico privilegiado
do réu à prática de atividades ilícitas ou sua participação em organização criminosa.

4. A utilização da quantidade de droga para agravar a pena-base e, simultaneamente, para
modular a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, configura ,bis in idem
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

5. Na ausência de elementos probatórios que indiquem a dedicação dos agravados à
atividade criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
na fração máxima de 2/3.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o

afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
2. A utilização da mesma circunstância para agravar a pena-base e modular a minorante

configura bis in idem. 3. Na ausência de elementos probatórios de dedicação à atividade
criminosa, aplica-se o redutor na fração máxima de 2/3".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge

Mussi, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan29/5/2020
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe ; STF, ARE 666.334/AM,26/10/2021 3/11/2021
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ .6/5/2004

(AgRg no HC n. 1.000.004/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)1/7/2025 4/7/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.

MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial, em que o agravante busca afastar a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravado foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime semiaberto, e 800
dias-multa, sendo o recurso de apelação do Ministério Público desprovido e o da defesa
parcialmente provido para aplicar a minorante do tráfico privilegiado na fração mínima,
resultando em 4 anos e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 416 dias-multa.
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3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de drogas apreendidas
pode, por si só, afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, e se a análise dos
fatos para aplicação da minorante implica reexame de provas, vedado em recurso especial.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a quantidade de
drogas apreendidas, por si só, não é fundamento suficiente para afastar a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado.

5. Rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para decidir pela dedicação
a atividades criminosas e afastar a minorante do tráfico privilegiado implica revolvimento
de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
/STJ.

6. A modulação da causa de diminuição de pena já foi apreciada pela Corte, que
entendeu pela adequação do redutor de 1/6 aplicado pelo Tribunal de origem.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.897.411/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)17/6/2025 26/6/2025

 
Ademais, as teses recursais exigem, para sua análise, o revolvimento do

conjunto fático-probatório, medida vedada na instância especial. Não se trata de mera
revaloração jurídica, mas sim de tentativa de rediscutir fatos e provas, o que atrai a
incidência da Súmula nº 7/STJ.

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0075844-3 AREsp 2.874.332 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50006076420238210032  50026706220238210032

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BIANCA LIMA DE QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BIANCA LIMA DE QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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